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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

COMPRAS  

PROCESSO Nº 32.205.001143.2023 

ÓRGÃO REQUISITANTE: EMPAER  

SETOR REQUISITANTE: GEPED/SUMAT 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de material de consumo (ração, vacina e arame) destinados ao projeto 

intitulado de “Difusão, transferência de tecnologia e capacitação sobre os sistemas de produção 

de caprinos e ovinos no cariri ocidental da Paraíba”, financiado pelo Fundo de Desenvolvimento 

Econômico, Científico, Tecnológico e Inovação. Convênio BNB/EMPAER/FUNDECI - 

2021.0019: 

Item Código Descrição Sucinta Unidade Lote Quant. 

01 127861 

ANTIMICROBIANO, antifúngico e 

antiprotozoário a base de sulfonamidas 

trimetoprima, solução Injetável indicado no 

tratamento das doenças infecciosas bacterianas 

causadas por agentes Gram-positivos e Gram-

negativos sensíveis à associação Sulfametoxazol 

— Trimetoprim tais como: Escherichia coli, 

Salmonella spp, Pasteurella spp, Staphylococcus 

spp, Estreptococcus spp, Corynebacterium spp, 

Haemophillus spp causadores das seguintes 

doenças: colibacilose, salmonelose, 

pasteurelose, pneumonia, Pneumoenterite, 

Metrite, Vaginite, Mastite, Pododermatite e 

Garrotilho. Frasco com 50 ml. 

Und Único 5 

02 54189 
ARAME farpado, com diâmetro dos fios 1,60 

mm, embalagem com 500 m. 
Rl Único 9 

03 16389 

Farelo de soja contendo 44-46% de proteína 

bruta, acondicionado em sacas de 50 kg, com as 

seguintes especificações: Umidade (Máx): 

12,00%; Extrato Etéreo (Máx): 1,00%; Fibra 

Bruta (Máx): 6,00%; Matéria Mineral (Máx): 

6,50%; Atividade Ureática (Mín): 0,05%; 

Atividade Ureática (Máx): 0,30%; Aflatoxina 

(Máx): 20,00 ppb. Produto com no máximo de 

1% de impurezas na peneira de 3mm, material 

livre de mofo. Com validade de 36 meses a 

contar da data de entrega. Acondicionado em 

sacos de 50 kg, em pelete, mas entregue 

triturado. 
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04 129406 

FERTILIZANTE ureia agrícola, composição 

aproximadamente 45% de Nitrogênio, saco com 

25 kg. 

Und Único 6 

05 37100 

Milho em grão de coloração amarelo, de odor e 

aspectos normais, em bom estado de                 

conservação, livre de palha e sabugos, bem 

como de outras sementes, e de insetos vivos, 

duro ou semiduro, proveniente da última safra e 

de produção brasileira, em condições adequadas 

de comercialização e próprio para consumo 

animal; e com (a) até 14% de umidade; (b) 

máximo de 1% de impurezas na peneira de 3 

mm; (c) máximo de 6% de grãos ardidos ou 

brotados e livres de grãos mofados; (d) máximo 

de 12% de grãos quebrados, partidos ou 

chochos. Armazenado em sacas de 50 kg, em 

grão. 

Sc Único 140 

06 117943 

MODIFICADOR Orgânico com Selênio. 

Tônico revigorante para bovinos ovinos e 

caprinos à base de vitaminas e minerais: 

vitamina E acetato vitamina B12 

monoglutamato de sódio cloridrato de L-lisina 

glicina DL-metionina cloridrato de L-arginina 

L-valina Ltriptofano cloridrato de L-histidina 

leucina selenito de sódio anidro sulfatode cobre 

cloreto de cobalto cloreto de sódio cloreto de 

zinco iodeto de potássio hipofosfito de cálcio e 

cloreto de magnésio. Produto não excedendo 12 

meses de fabricação no momento da aquisição. 

Uso veterinário, injetável, Frasco com 500 ml. 

Licenciado no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento sob o número 

9.775/2014 em 24/06/2014. Na embalagem 

deverá estar impresso dados de identificação, 

procedência, data de fabricação, prazo de 

validade e registro no Ministério da Saúde. 

Prazo de validade no momento da entrega: 75% 

do prazo total de validade do produto. 

Frasco Único 5 

07 89364 

Suplemento  mineral para caprinos contendo 

cálcio (máx.) 110 g; Fósforo (min.) 55 g; 

Magnésio (min.) 2 g; Sódio (min.) 5000 mg; 

Enxofre (min.) 2500 mg; Cobalto (min.) 8 mg; 

Iodo (min.) 9 mg; Ferro (min.) 50 mg; 

Manganês (min.) 78 mg; Selênio (min) 2 mg; 

Zinco (min) 310 mg; Flúor (máx.) 50 mg, 

Acondicionados em sacas de 25kg, prazo de 

validade de 24 meses. 
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08 21296 

TERRACORTRIL Spray. Acondicionado em 

embalagem original do fabricante, com 125ml, 

com o nome do responsável técnico, o lote, data 

de fabricação, validade e registro no Ministério 

da Saúde. (Produto veterinário). Na embalagem 

deverá estar impresso dados de identificação, 

procedência, data de fabricação, prazo de 

validade e registro no Ministério da Saúde. 

Prazo de validade no momento da entrega: 75% 

do prazo total de validade do produto. 

Frasco Único 20 

09 66285 

Vacina contra Clostridioses, 

toxóideclostridiumperfringens A, B, C e D, 

clostridiumsepticum, clostridiumoedematiens, 

clostridiumsordelli, clostridiumchavyoei e 

clostridiumhaemolyticum D, solução injetável, 

com 100 ml. Na embalagem deverá estar 

impresso dados de identificação, procedência, 

data de fabricação, prazo de validade e registro 

no Ministério da Saúde. Prazo de validade no 

momento da entrega: 75% do prazo total de 

validade do produto. (Produto veterinário). 

Frasco Único 20 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Aquisição de materiais de consumo visando atender os itens registrados no Plano de 

trabalho para suprir as exigências nutricionais, sanitárias e reprodutivas requeridas nas medidas 

profiláticas para promoção da saúde dos respectivos animais conforme condições, fazer 

correções na estrutura física da Estação Experimental, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto Estadual nº 24.649/2003. 

 

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

4.1. O menor preço. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1. A proposta deve conter as informações mínimas: 

5.1.1. Detalhamento das especificações do material a ser fornecido, inclusive indicando 

MARCA E MODELO, suficientes a individualizar o produto ofertado; 

5.1.2. Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar 

da data da sua apresentação; 
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5.1.3. Os preços propostos deverão ser informados considerando todos os custos, impostos 

(INCLUSIVE ICMS), fretes, seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o 

objeto licitado, e a diferença de alíquota de ICMS se houver. 

5.1.4. Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-

mail) para contato; 

5.1.5. A proposta deve ser datada, carimbada e assinada pelo representante legal da empresa 

proponente. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os materiais discriminados no Item 1.1. deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data da solicitação da CONTRATANTE, em remessa parcela, em 02 

(duas) remessas, atendendo os quantitativos e especificações da solicitação, na SubSede da 

EMPAER, no endereço Rodovia Ministro Abelardo Jurema - PB 008, Km 7 - Jacarapé III - 

CEP: 58045-970 - João Pessoa - PB, de segunda a sexta-feira (dias úteis), no horário das 7h30 às 

12h00, os quais não poderão ser entregues em outro horário, salvo acordo com setor requisitante. 

6.2. A emissão da Nota de Empenho ocorrerá após a assinatura do instrumento contratual, e 

será no valor total do contrato, devendo ser quitada após cada nota fiscal emitida de acordo com 

as solicitações apresentadas pela EMPAER. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente logo após a entrega pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.4. O recebimento provisório será dispensado no caso de bens perecíveis.  

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

6.7. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade 

recebedora, por intermédio de servidor ou comissão designada, deverá encaminhar à unidade 

pagadora relatório declarando o recebimento do material e a conformidade das especificações 

técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal.  

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

6.9. Como condição de recebimento do objeto pelo órgão/entidade contratante, e posterior 

pagamento, o fornecedor deverá comprovar, no ato da entrega do material, a origem da 

mercadoria ou bem fornecido ao Estado, respeitados os termos da proposta apresentada na 

licitação, quando este cotar preço para marca que não seja de sua fabricação, mediante 

apresentação de nota fiscal de origem.  

6.10. O servidor ou Comissão responsável ao atestar o recebimento do objeto deverá informar 

se a entrega foi realizada no prazo; se não, anexar parecer técnico encaminhado ao Ordenador de 

Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL). 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. São obrigações da contratante:  

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais, o Termo de Referência e sua proposta; 

7.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições 

no objeto do contrato, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.3. Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido no contrato, na forma ajustada; 

7.1.4. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas, pela CONTRATADA, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da contratada: 

8.1.1. Entregar o objeto, atendidos as especificações quantitativas e qualitativas mínimas 

constantes no Termo de Referência, necessárias ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos em que se verifique a existência de vícios e/ou 

defeitos; 

8.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de defeito do produto; 

8.1.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada durante a vigência do 

contrato;  

8.1.5. Não se valer de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, e nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

porventura autorizadas neste instrumento ou no Termo de Referência. 

 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de recebimento, composta por, no mínimo, 03 (três) membros, 

designados pela autoridade competente.  
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9.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

10.1. O presente instrumento terá vigência de 150 (cento e cinquenta dias) dias, a partir da data 

de sua assinatura, respeitado, obrigatoriamente, a vigência do respectivo crédito orçamentário, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses do artigo 71 da Lei nº 13.303 de 2016, c/c o art. 90 do 

Regulamento de Licitações e Contratos da EMPAER. 

10.2. Os prazos de fornecimento observarão o Cronograma de Entrega, presumindo-se 

imediata a entrega, caso não especificado prazo. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá ter apresentado os 

documentos a seguir relacionados: 

 

11.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

b) Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

11.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e 

pela PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), 

inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 

"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , às contribuições instituídas a título de 

substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU) 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

E
P

R
P

R
C

20
23

00
15

5V
02

Assinado com senha por [EPR58315] [SENHA] SIMONE MARIA ACCIOLY PEDROSA em 30/08/2023 -
15:01hs e [EPR74905] [SENHA] ARISTEU CHAVES SOUSA em 30/08/2023 - 15:09hs.
Documento Nº: 3493527.25996090-146 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3493527.25996090-146

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

EMPAER

219

E
P

R
D

E
S

20
23

02
75

3A

Assinado com senha por [EPR58288] [SENHA] LAYSE NELYE MACEDO PEDERNEIRAS em 06/10/2023 -
11:53hs.
Documento Nº: 3714892.27894341-8357 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3714892.27894341-8357

https://linksiga.trf2.jus.br


 

Página 7 de 10 

 

Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e Regularização Fundiária - EMPAER 

Rod. BR 230, S/N, LOTE 26 – LTO. Morada Nova, 
Parque Esperança, CEP 58.108-502 – Cabedelo – PB 
www.empaer.pb.gov.br 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.1.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

11.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, qualquer delas expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua 

apresentação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 

registrados na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1.179, da 

Lei nº10.406/02 – Código Civil brasileiro – que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, ressalvada a hipótese do Decreto nº 8.538 de 2015 para as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da 

microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício social; 

b.4. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo (s) Índice (s) de Solvência 

Geral (SG), [Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), ] maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da (s) fórmula (s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial, cujo cálculo, devidamente assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar 

o Balanço Patrimonial; 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

b.5. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice deverá 

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) 

do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

11.1.4. Documentos Complementares: 
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a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Lei 13.330, Regulamento de 

Licitações e Contratos da EMPAER, e inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002), 

conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

c) Para as microempresa e empresa de pequeno porte, a respectiva Declaração de 

enquadramento, conforme modelo anexo a este Edital, ou pela Certidão do SIMPLES 

NACIONAL, extraída pela “Consulta Optantes, do sítio eletrônico 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/; 

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme modelo anexo a este Edital; 

e) Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este 

Edital. 

11.1.4.1. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de 

fato impeditivo da habilitação. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, a CONTRATADA que incorrer em 

inexecução parcial ou total do contrato, bem como deixar de observar outras obrigações contidas 

neste instrumento, poderá se sujeitar às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória e/ou compensatória; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

EMPAER, por prazo de até 2 (dois) anos. 

12.2. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, poderá ser aplicada multa 

moratória de 2% (dois) ao mês, pro rata die. 

12.3. A aplicação das penalidades, pela CONTRATANTE, observará a Lei nº 13.303 de 2016, 

bem como as hipóteses e o procedimento administrativo previstos no Regulamento de Licitações 

e Contratos da EMPAER, em especial o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a gravidade da conduta, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Empresa, observada a proporcionalidade. 

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE poderão ser deduzidos 

dos valores porventura ainda não pagos, bem como deduzidos da garantia, sem prejuízo de 

processo de cobrança judicial, se for o caso. 

12.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladamente, ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

12.7. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja 

suficiente para acarretar danos à CONTRATANTE, suas instalações, pessoas, imagem, meio 

ambiente, ou a terceiros. 

12.7.1. A aplicação da sanção de advertência importa na comunicação da advertência à 

contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao CAFIL/PB, independentemente de tratar-se 

de pessoa cadastrada, ou não. 
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12.7.2. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação de penalidade de 

suspensão. 

12.8. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.8.1. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá será 

aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido para a 

licitação em questão. 

12.8.2. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 

artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alterações, conforme previsto no Edital 

poderá ser aplicado multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido 

para a licitação em questão. 

12.8.3. Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicado multa de 2% (dois por 

cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão. 

12.8.4. No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o Instrumento 

Convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa de 2% 

(dois por cento) do valor total do Contrato; 

12.9. Nos demais casos de atraso de entrega dos bens, conforme Cronograma de Entrega, 

incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso; 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, a CONTRATADA que incorrer em 

inexecução parcial ou total do contrato, bem como deixar de observar outras obrigações contidas 

neste instrumento, poderá se sujeitar às seguintes sanções: 

d) Advertência; 

e) Multa moratória e/ou compensatória; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

EMPAER, por prazo de até 2 (dois) anos. 

13.2. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, poderá ser aplicada multa 

moratória de 2% (dois) ao mês, pro rata die. 

13.3. A aplicação das penalidades, pela CONTRATANTE, observará a Lei nº 13.303 de 2016, 

bem como as hipóteses e o procedimento administrativo previstos no Regulamento de Licitações 

e Contratos da EMPAER, em especial o contraditório e a ampla defesa. 

13.4. Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a gravidade da conduta, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Empresa, observada a proporcionalidade. 

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE poderão ser deduzidos 

dos valores porventura ainda não pagos, bem como deduzidos da garantia, sem prejuízo de 

processo de cobrança judicial, se for o caso. 

13.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladamente, ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

13.7. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja 

suficiente para acarretar danos à CONTRATANTE, suas instalações, pessoas, imagem, meio 

ambiente, ou a terceiros. 
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13.7.1. A aplicação da sanção de advertência importa na comunicação da advertência à 

contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao CAFIL/PB, independentemente de tratar-se 

de pessoa cadastrada, ou não. 

13.7.2. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação de penalidade de 

suspensão. 

13.8. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

13.8.1. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá será 

aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido para a 

licitação em questão. 

13.8.2. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 

artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alterações, conforme previsto no Edital 

poderá ser aplicado multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido 

para a licitação em questão. 

13.8.3. Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicado multa de 2% (dois por 

cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão. 

13.8.4. No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o Instrumento 

Convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa de 2% 

(dois por cento) do valor total do Contrato; 

13.9. Nos demais casos de atraso de entrega dos bens, conforme Cronograma de Entrega, 

incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso; 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO  

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

Cabedelo-PB, 28 de agosto de 2023. 

 

 

Simone Maria Accioly Pedrosa 

Subgerente da SUMAT 1868-6  

 

 

Cabedelo-PB, 28 de agosto de 2023. 

 

 

Aristeu Chaves Sousa 

Diretor Presidente 
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